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"A Naçáqestá indignada" 

.~ 	cPi. Dr\ccv.,- 	 • 

«equiao quer invéstgaçao ampliada 
Governador do Paraná 
manda fax cobrando 

transparência da 
	

. Para ele, nada justifica manter se- sição pública de suas contas. A me- 
gredos perante a opinião pública, dida inclui dirigentes partidários. 

divulgar o Dossiê Odebrecht, mos- processos de corrupção não fiquem 
Garantiu que a CPI, ao hesitar em 	■ Que as investigações sobre os 

trou a preocupação de seus inte- restritas à CPI, mas incorporem re CPI do Orçamento 	
grantes em proteger 

governador do Paraná, Ro-Ocolegas. "E o corpo- () 
berto Requião, enviou on-Alrativismo prevale- 
tem um fax à CPI do Orça-Acendo." No fax, o go-

mento, em que defende a quebra do vernador lista qua-
sigilo bancário de todos os detento-Uitro iniciativas a to 

ar para restabele-
er a credibilidade 
as instituições: 

Limpo", o texto diz que "a nação in-
dignada perde a confiança nos seus 
representantes e dirigentes". 

Requião afirmou estar indignado 
com a falta de transparência da CPI. 

res de cargos nos três Poderes e exi-
ge transparência da comissão. "Só a 
quebra do sigilo e a ampliação das 
investigações através da sociedades'« ■ Quebrar o sigi-
civil podem restaurar a credibilida- § ,~lo bancário de todos 
de no Executivo, Legislativo e Judi- <n.8 que detenham 
ciário." Intitulado "Passar o Brasil a tx.-6rgos públicos nos três Poderes, 

em todos os níveis. Quem tem cargo 
público não tem porque manter si-
gilo de suas contas. Os homens how 
rados, e são maioria, terão a digni-
dade protegida pela clareza e expo- 

*4i4E-Z 
199 	cp ireeds ae dn et a nc  dcao  s oo- 

OAB, ABI, Fiesp, 
CUT, CGT, CNBB... 

■ Que as investi-
gações recuem no 
tempo necessário e 
ampliem o âmbito 
de seu interesse pa-
ra revelar todos os 
aspectos do proces- 

QUEBRAR 

SIGILO DE 

TODOS 

DEIA E 

so de corrupção. 
■ É fundamental a revelação ime-

diata de todas as denúncias e fatos. 
Não há, no momento, nada que justi-
fique sigilos perante a opinião públi-
ca, que deve se constituir no princi-
pal julgador moral do processo. 


